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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
ARTIGO 1º - IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO 

 
O presente concurso tem por objecto a execução da Empreitada “OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO B.º DE 

AGUIAR E REPARAÇÃO DAS E.M.´S, EM MOIMENTA DA BEIRA”, nos termos do disposto no 
CADERNO DE ENCARGOS. 

 

ARTIGO 2º - ENTIDADE ADJUDICANTE 

 
Município de Moimenta da Beira, sito no Largo de Tabolado 3620 – 324 Moimenta da Beira, NIF 506 664 686, 

telefone n.º 254 520 070, fax n.º 254 520 071, endereço de correio electrónico: cmmbeira@cm-moimenta.pt. 

 

ARTIGO 3º - PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 

 
O procedimento de contratação reveste a forma de concurso público, nos termos do artigo 130.º e seguintes do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro que aprovou o Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 4º - ÓRGÃO COMPETENTE PARA A DECISÃO DE CONTRATAR 

 
O órgão competente para a decisão de contratar e autorizar a despesa do presente procedimento é a Câmara 
Municipal. A decisão de contratar foi tomada em reunião ordinária realizada em _________________. 

 

ARTIGO 5º - JÚRI DO PROCEDIMENTO 

 
O procedimento é conduzido por um júri, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do DecretoLei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro, designado pelo órgão competente para a decisão de contratar, composto em número impar, por um mínimo 
de três membros efectivos, um dos quais presidirá e dois suplentes. 

 

ARTIGO 6º - PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

 
O processo do concurso é composto pelas seguintes peças: 

1. Programa do Procedimento; 
2. Caderno de Encargos; 
3. Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos; 

4. P.S.S.; 
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5. Peças Escritas e Desenhadas de Execução. 

 

ARTIGO 7º CONSULTA E DISPONIBILIZAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

 
1. O processo do concurso público para a “OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO B.º DE AGUIAR E 

REPARAÇÃO DAS E.M.´S, EM MOIMENTA DA BEIRA”, encontra-se disponível para consulta na sede da 
entidade adjudicante, sita no Largo do Tabolado, 3620 –324 Moimenta da Beira, onde pode ser examinado, durante 

as horas de expediente (das 09H00 às 12H30 e das 14H00 às 17H30), desde o dia da publicação do respectivo 
anúncio até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. As mesmas peças serão disponibilizadas 

electronicamente no sítio da Internet http://www.acingov.pt. 

 

ARTIGO 8º ESCLARECIMENTOS E RECTIFICAÇÕES DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO (Art.º 
50.º) 

 
1. Ao júri designado para o efeito, deverão ser apresentados por meio electrónico de escrita no sítio de Internet 
www.compraspublicas.com, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os pedidos de 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão apresentados por meio electrónico de escrita no sítio 
de Internet http://www.acingov.pt, pelo júri designado pelo órgão competente, até ao termo do segundo terço do 

prazo fixado para a apresentação das propostas.  

3. Quando, devido ao seu volume, os esclarecimentos não possam ser prestados no prazo referido, o prazo para a 
apresentação das propostas deverá ser adequadamente prorrogado.  

4. Os esclarecimentos e as rectificações de erros ou omissões (caso existam) das peças do procedimento, serão 

disponibilizados na página da Internet http://www.acingov.pt, sendo imediatamente notificados todos os 
interessados que as tenham adquirido. 

 

ARTIGO 9º AGRUPAMENTOS (Art.º 54.º) 

 
1. Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de pessoas singulares ou colectivas, qualquer que seja a 
actividade por elas exercida, sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação.  

2. Os membros de um agrupamento candidato ou de um agrupamento concorrente não podem ser candidatos ou 

concorrentes no mesmo procedimento, nem integrar outro agrupamento candidato ou outro agrupamento 
concorrente.  

3. A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas os seus membros 

serão responsáveis solidariamente, perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta. 

4. Em caso de adjudicação da empreitada, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, associar-
se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, em qualquer forma de associação regulada pelo quadro 

legal vigente, designadamente agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos europeus de interesse 
económico e consórcios. Porém, tratando-se de consórcio, este só pode revestir a modalidade de consórcio externo, 

conforme previsto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho. 
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ARTIGO 10º VISITA AO LOCAL DOS TRABALHOS 

 
Durante o prazo do concurso, os interessados poderão visitar o local de execução da obra, situado em Moimenta 

da Beira, e realizar neles os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas, 
devendo para o efeito, inteirar-se das condições locais que influam no modo de execução da obra, podendo para o 

efeito ser contactado o Chefe da Divisão de Obras e Serviços Urbanos (DOSU), através do telefone 254 520 070 
e do fax: 254 520 071. 

 

ARTIGO 11º ERROS E OMISSÕES DO CADERNO DE ENCARGOS 

 
1. Até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados devem 
apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar, uma lista na qual identifiquem, expressa e 

inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detectados e que digam respeito a: 

 
a) Aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; ou 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objecto do contrato a 

celebrar; ou 

c) Condições técnicas de execução do objecto do contrato a celebrar, que o interessado não considere exequíveis. 

 
2. Exceptuam-se do disposto no número anterior os erros e as omissões que os concorrentes, actuando com a 

diligência objectivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detectar na fase de 
execução do contrato.  

3. A apresentação da lista referida no número 1., por qualquer interessado, suspende o prazo fixado para a 

apresentação das propostas desde o termo do quinto sexto daquele prazo até à publicitação da decisão prevista no 
número 5. ou, não havendo decisão expressa, até ao termo do mesmo prazo.  

4. As listas com a identificação dos erros e das omissões detectados pelos interessados devem ser disponibilizadas 

em plataforma electrónica, http://www.acingov.pt, utilizada pelo Município de Moimenta da Beira, e serão 
imediatamente notificados todos aqueles que tenham adquirido as peças do procedimento.  

5. A decisão de aceitação de lista de erros e omissões será publicitada e notificada a todos os interessados que 
tenham adquirido as peças do procedimento, considerando-se rejeitados todos os que não tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, e junta às peças do procedimento que se 
encontrem patentes para consulta. 

6. Nos documentos previstos no artigo 19º. do presente programa de procedimentos, os concorrentes devem 

identificar, expressa e inequivocamente:  

a) Os termos do suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites, do qual não pode, em caso algum, 
resultar a violação de qualquer parâmetro base fixado no caderno de encargos;  

b) O valor, incorporado no preço ou preços indicados na proposta, atribuído a cada um dos suprimentos a que se 

refere a alínea anterior. 
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CAPÍTULO II - REQUISITOS A QUE DEVEM OBEDECER AS 

PROPOSTAS E A RESPECTIVA ENTREGA 

 
ARTIGO 12º ENTREGA DAS PROPOSTA 

 
1. Os documentos que constituem a proposta são apresentados directamente na plataforma electrónica, 
http://www.acingov.pt, utilizada pelo Município de Moimenta da Beira, através de meio de transmissão escrita e 

electrónica de dados, até às 23:59 horas, do 20.º dia a contar da data de envio do presente anúncio. 

 
ARTIGO 13.º PRORROGAÇÃO DO PRAZO FIXADO PARA APRESENTAÇÃO 

DAS PROPOSTAS 

 
1. Quando as rectificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 8.º sejam comunicados para além do prazo 

nele estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas, deverá ser prorrogado, por 
período equivalente ao do atraso verificado. 

2. A pedido fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do procedimento, o prazo fixado 
para a apresentação das propostas, poderá ser prorrogado pelo período considerado adequado, o qual aproveita a 

todos os interessados.  

3. As decisões de prorrogação nos termos do disposto nos números anteriores, cabem ao órgão competente para a 
decisão de contratar e são juntas às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, e 

notificadas a todos os interessados que as tenham adquirido, publicando-se imediatamente aviso daquelas 
decisões. 

 

ARTIGO 14º INDICAÇÃO DO PREÇO 

 
1. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e não incluem o imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA), devendo ser acompanhada pela lista de preços unitários que lhe serviu de base. 

2. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes 
prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 

3. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem 

sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos. 

4. Os concorrentes devem indicar na proposta os preços parciais dos trabalhos que se propõe executar 
correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo 
INCI, I.P., nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 81.º, do CCP, para efeitos da verificação da conformidade 

desses preços com a classe daquelas habilitações. 

5. O disposto no n.º anterior é aplicável aos agrupamentos de concorrentes, devendo estes, para o efeito, indicar 
na proposta os preços parciais dos trabalhos que cada um dos seus membros se propõe executar. 

 

ARTIGO 15º PROPOSTAS VARIANTES 

 
Não é admitida a apresentação de propostas com variantes. 
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ARTIGO 16º PREÇO BASE PARA EFEITO DO CONCURSO 

 
O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem 

o objecto da presente empreitada é de € 224.949,08 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta e nove 
euros e oito cêntimos), com exclusão do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), à taxa legal em vigor. 

 

ARTIGO 17.º PREÇO ANORMALMENTE BAIXO 

 
Nos termos do estipulado no n.º 1, do art.º 71.º do CCP, considera-se um preço anormalmente baixo quando o 

desvio percentual, em relação à média dos preços das propostas a admitir, seja igual ou superior a 30%.  

 

ARTIGO 18º DOCUMENTOS QUE INTEGRAM A PROPOSTA 

 
1. A Proposta é constituída pelos documentos enunciados em seguida: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com 
o modelo constante do Anexo I ao presente Programa do Procedimento, devidamente assinada pelo concorrente 
ou por representante legalmente autorizado; 

b) Resumo orçamental com base na lista de preços unitários com a indicação do preço total com a exclusão do 

IVA, à taxa legal em vigor; 

c) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho (com ordenamento dos mapas resumo das quantidades) 
previstas no projecto de execução; 

d) Plano de Trabalhos (inclui programa de trabalhos, programa de mão-de-obra e programa de equipamento), nos 

termos do art. 361.º do Código dos Contratos Públicos, apresentado sob forma gráfica, com discriminação das 
diversas actividades e especial relevo para as que forem críticas e para o prazo de execução imposto em caderno 

de encargos; 

e) Plano de pagamentos/cronograma financeiro; 

f) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra, atendendo aos aspectos que o concorrente 
considere relevantes para justificar os critérios de avaliação da sua proposta; 

g) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, 

quando esse preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento. 

h) Nota justificativa do preço proposto. 

2. Os documentos referidos na alínea d) serão elaborados da seguinte forma: o programa de trabalhos deve traduzir 
exaustivamente o desenvolvimento da empreitada ao longo do prazo de execução, imposto no caderno de encargos, 

indicando claramente os períodos de realização dos diferentes tipos de trabalhos (capítulos) da empreitada. 

3. O programa de mão-de-obra deve indicar a quantidade e a qualificação do pessoal a utilizar no desenvolvimento 
de toda a empreitada. 

4. O programa de equipamento deve indicar o tipo de equipamento a usar e o seu período de utilização. 

5. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar 

indispensáveis, para os efeitos do disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. 
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6. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida na alínea a) deve 

ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração 
os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve 

ser assinada por todos os seus membros ou respectivos representantes. 

 

ARTIGO 19º PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
O prazo da obrigação de manutenção das propostas é de 66 dias, contados da data do termo do prazo fixado para 

a apresentação das propostas. 

 

ARTIGO 20º ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES 

 
1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas 

que considere necessários para efeito da análise e da avaliação das mesmas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos respectivos concorrentes fazem parte integrante das mesmas, desde que não 
contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respectivos 

atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3. Os esclarecimentos referidos no ponto anterior, serão notificados através de correio electrónico ou de outro meio 

de transmissão escrita. 

 

CAPÍTULO III - DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO  

 

ARTIGO 21º ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

 

1. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

1.1 O critério de adjudicação fixado é o da proposta economicamente mais vantajosa, para a entidade adjudicante, 

considerando os seguintes fatores e respetivas ponderações: 

P - Preço (ponderação de 60%) 

VT - Valia Técnica (ponderação de 40%) 

A proposta economicamente mais vantajosa resultará da aplicação da ponderação dos fatores conforme expressão 
matemática que a seguir se explicita: 

K = 0,60 x P + 0,40 x VT 

Resulta desta expressão matemática um valor entre 0 e 100, sendo considerada a proposta economicamente mais 

vantajosa aquela que obtiver maior pontuação. 

1.2 A classificação das propostas relativamente ao fator Preço (P), resulta da pontuação obtida através da seguinte 
expressão matemática: 

P = [1 - (VPC / VPB)] x 100 
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Sendo: 

VPC - Valor da Proposta do Concorrente. 

VPB - Valor do Preço Base 

P - Nota atribuída ao Preço 

1.3 – A classificação das propostas relativamente ao fator Valia Técnica (VT), resulta da pontuação obtida através 
da seguinte expressão matemática: 

Vt = 0,30 x A + 0,25 x B + 0,15 x C + 0,15 x D + 0,15 x E 

Os cinco subfactores considerados são: 

A - Memória Descritiva e Justificativa (30%) 

B – Plano de Trabalhos (25%) 

C – Plano de Mão-de-Obra (15%) 

D – Plano de Equipamentos (15%) 

E – Plano de Pagamentos (15%) 

Indica-se o método de cálculo da ponderação da Valia Técnica (Vt), ou seja, os parâmetros internos de avaliação. 

A – Memória Descritiva e Justificativa 
 
Pretende-se avaliar o conhecimento que os concorrentes têm da empreitada a realizar, quer ao nível da obra em si, quer dos 
seus condicionantes, nomeadamente o modo como pretendem implantar o estaleiro (localização, área de ocupação, 
acessos, etc.), sua descrição e respetiva planta. 
 

Descrição  Nota 
Descrição excelente da obra a realizar, sua envolvente e situação existente. 
Inclui fotografias tiradas pelo concorrente, descrição exaustiva do estaleiro e 
respetiva planta com implantação cotada, pormenorização de condicionantes 
específicas do projeto e existentes para a realização dos trabalhos e modo de as 
ultrapassar. 

100 
pontos 

Descrição suficiente da obra a realizar, sua envolvente e situação existente. Inclui 
fotografias tiradas pelo concorrente, descrição do estaleiro e respetiva planta. 

50 
pontos 

Descrição sucinta da obra a realizar, falta de fotografias e/ou falta da descrição 
do estaleiro ou planta do mesmo. 

10 
pontos 

 
B – Plano de Trabalhos 
 
Na programação dos trabalhos serão analisadas as metodologias propostas para a execução da obra. O concorrente deverá 
especificar os aspetos técnicos do plano de trabalhos, expressando inequivocamente os que considera essenciais à validade 
da sua proposta. 
 

Descrição  Nota 
A proposta contempla a definição gráfica do planeamento dos trabalhos, com a 
definição dos prazos correspondentes às tarefas do mapa de medições, no tempo 
de execução da empreitada, o caminho crítico e as relações de precedência. 

100 
pontos 
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A proposta contempla a definição gráfica do planeamento dos trabalhos, com a 
definição dos prazos correspondentes às tarefas do mapa de medições, no tempo 
de execução da empreitada. 

50 
pontos 

A proposta contempla a definição gráfica do planeamento dos trabalhos, com a 
definição dos prazos correspondentes aos capítulos do mapa de medições, no 
tempo de execução da empreitada. 

10 
pontos 

 

C – Plano de Mão-de-Obra 
 
O modo como é elaborado um Plano de Mão-de-Obra, está dependente dos meios humanos que os concorrentes têm ao 
seu dispor. Pretende-se constatar se aquando da altura em que são executadas as várias tarefas projetadas no Plano de 
Trabalhos, há coincidência com a mão-de-obra demonstrada no respetivo plano. 
 

Descrição  Nota 
Apresentação de um plano gráfico de mobilização de mão-de-obra, com recursos 
humanos ao nível da quantidade e da qualificação do pessoal no tempo, 
totalmente compatibilizado com o Plano de Trabalhos. 

100 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de mobilização de mão-de-obra, com recursos 
humanos escassos e/ou inadequado ao nível da quantidade e da qualificação do 
pessoal no tempo, até metade (inclusive) das tarefas que compõem o Plano de 
Trabalhos. 

50 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de mobilização de mão-de-obra, com recursos 
humanos escassos e / ou inadequados ao nível da quantidade e da qualificação do 
pessoal no tempo, em mais de metade das tarefas que compõem o Plano de 
Trabalhos. 

10 
pontos 

 

D – Plano de Equipamentos 

O modo como é elaborado um Plano de Equipamentos, está dependente dosequipamentos que os concorrentes têm ao seu 

dispor. Pretende-se constatar se aquando da altura em que são executadas as várias tarefas, projetadas no Plano de 
Trabalhos, há coincidência com os equipamentos demonstrados no respetivo plano. 

Descrição  Nota 
Apresentação de um plano gráfico de mobilização de equipamento quer ao nível 
do tipo de equipamento a usar, a sua quantidade e o seu período de utilização no 
tempo, totalmente compatibilizado com o Plano de Trabalhos. 

100 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de mobilização de equipamento escasso e/ou 
inadequado ao nível do tipo de equipamento a usar, a sua quantidade e o seu 
período de utilização até metade (inclusive) das tarefas que compõem o Plano de 
Trabalhos. 

50 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de mobilização de equipamento escasso e/ou 
inadequado ao nível do tipo de equipamento a usar, a sua quantidade e o seu 
período de utilização em mais de metade das tarefas que compõem o Plano de 
Trabalhos. 

10 
pontos 

 
E – Plano de Pagamentos – Cronograma Financeiro 
 
O modo como é elaborado um Plano de Pagamentos – Cronograma Financeiro, está dependente do pagamento que os 
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concorrentes têm ao seu dispor. Pretende-se constatar se aquando da altura em que são executadas as várias 
tarefas, projetadas no Plano de Trabalhos, há coincidência com os pagamentos demonstrados no respetivo plano. 
 

Descrição  Nota 
Apresentação de um plano gráfico de pagamentos totalmente compatibilizado ao 
nível da previsão quantificada por mês e acumulada do escalonamento da 
faturação com o Plano de Trabalhos proposto. 

100 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de pagamentos escasso e / ou inadequado ao 
nível da previsão quantificada por mês e acumulada do escalonamento da 
faturação até metade (inclusive) das tarefas que compõem Plano de trabalhos. 

50 
pontos 

Apresentação de um plano gráfico de pagamentos escassos e / ou desajustado ao 
nível da previsão quantificada por mês e acumulada do escalonamento da 
faturação em mais de metade das tarefas que compõem Plano de Trabalhos. 

10 
pontos 

 

NOTA: A nota final dos fatores e subfactores serão respetivamente as ponderações arredondadas a duas casas decimais. 
1.4 São excluídas as propostas cuja análise revele: 

a) Que não apresentam algum dos atributos, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do C.C.P.; 

b) Que apresentam atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou que apresentem quaisquer 

termos ou condições que violem aspectos da execução do contrato a celebrar por aquele não submetidos à concorrência, 
sem prejuízo do disposto nos n.ºs 4 a 6 e 8 a 11 do artigo 49.º do C.C.P.; 

c) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum dos respectivos atributos; 

d) Que o preço contratual seja superior ao preço base; 

 

e) Um preço total anormalmente baixo, cujos esclarecimentos justificativos não tenham sido apresentados ou não tenham 

sido considerados, nos termos do disposto no artigo 71.º do Código dos Contratos Públicos; 

f) Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou regulamentares aplicáveis; 

g) A existência de fortes indícios de actos, acordos, práticas ou informações susceptíveis de falsear as regras de 
concorrência. 

4. A exclusão de quaisquer propostas com fundamento no disposto nas alíneas e) e g) do número anterior, deve ser 

imediatamente comunicada à Autoridade para a Concorrência e ao Instituto da Construção e do Imobiliário, INCI, IP. 

5. As propostas não são objecto de negociação. 

 

ARTIGO 22º DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 

1. A decisão de adjudicação será notificada em simultâneo, a todos os concorrentes. 

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar 

o adjudicatário para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 81.º do CCP aprovado pelo Decreto-
lei 18/2008 de 29 de Janeiro com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 278/2009 de 2 de Outubro; 

b) Prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88.º a 91.º do CCP aprovado pelo Decreto-lei 18/2008 de 29 de 

Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 278/2009 de 2 de Outubro, indicando expressamente o seu valor; 



 
 

12 
 

c) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a 

atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada; 

d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento principal a utilizar na obra e, se 
for o caso, o equipamento e ferramenta de características especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento 

próprio, alugado ou sob qualquer outra forma; 

e) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos, serviços técnicos e encarregados, 
estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra; 

f) Declaração do concorrente que mencione os trabalhos a efectuar em cada uma das subcategorias e o respectivo valor e, 

se for o caso, declarações de compromisso subscritas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, nos termos 
referidos no n.º 7 deste artigo; 

g) Idêntica declaração deverá ser apresentada, quando se tratar de agrupamentos de empresas; 

h) Alvará de construção (ou cópia simples do mesmo), emitido pelo INCI, I.P., contendo as habilitações de natureza 

necessária para a realização da obra posta a concurso e da classe correspondente ao valor da proposta, nos termos do n.º 
seguinte e, se for o caso, acompanhado de declaração que mencione os subempreiteiros. O adjudicatário deve apresentar 
Alvará ou os títulos de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., contendo as seguintes 

autorizações: 

A 1.ª Subcategoria da 2ª Categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da sua proposta; 

A 6.ª subcategoria da 2.ª categoria e da classe correspondente ao valor dos trabalhos que lhes correspondem. 
Para efeitos da verificação das habilitações referidas, o adjudicatário pode apresentar alvarás ou títulos de registo 

da titularidade de subcontratados, desde que acompanhado de declaração através da qual estes se comprometam, 
incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles constantes. 

 

3. Os demais documentos que se revelem necessários. 

4. A notificação referida nos números anteriores deve ser acompanhada do relatório final de análise das propostas. 

 

ARTIGO 23º PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 10 dias após a notificaçãoda adjudicação. 

 

CAPÍTULO III -CAUÇÃO E SEGUROS 

 

ARTIGO 24.º CAUÇÃO 

1. O concorrente preferido será notificado da adjudicação e do valor da caução, sendo-lhe, simultaneamente, fixado um 

prazo de 10 dias, para prestar a caução, sob pena de a adjudicação caducar, de acordo com o disposto no nº 2, alínea b) do 
artigo 77º e no artigo 91º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei 18/2008 de 29 de Janeiro com a 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 111-B/2017 de 31 de Agosto. 

 

 

2. A caução, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações 
legais e contratuais, de montante correspondente a 5% do preço total do contrato deve ser prestada: 
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a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português à ordem da entidade que for 

indicada pelo Município de Moimenta da Beira nos termos do modelo constante do Anexo IV ao presente Programa de 
Concurso, que dele faz parte integrante; 

b) Mediante garantia bancária ou seguro-caução, nos termos do modelo constante do Anexo III ao presente Programa de 

Concurso, que dele fazem parte integrante. 

 

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 25º ENCARGOS DOS CONCORRENTES 

1. Todas as despesas inerentes à prestação da caução constituem encargo dos respectivos concorrentes. 

2. Correm ainda por conta do adjudicatário as despesas e encargos decorrentes da celebração do contrato. 

 

ARTIGO 26º LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que for omisso no presente Programa do Procedimento e Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 111-B/2017, de 31 de Agosto, 
e restante legislação aplicável. 
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ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos] 1 - __________________, (nome, 

número de documento de identificação e morada) na qualidade de representante legal de 1 _______________ (firma, número 
de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 
do procedimento de concurso público para a empreitada ____________________________, declara, sob compromisso de 
honra, que a sua representada 2

 se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado 

caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as cláusulas. 
2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo3: 

a) 

………………………………………………………………………………………; 
b) 
……………………………………………………………………………...……; 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 
disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer 

meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional 
4 [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime 

que afecte a sua honorabilidade profissional] 6; 

c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 7 [ou os titulares dos seus 
órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta 

grave em matéria profissional ]8,9; 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que 
é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal)10; 

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no 

qual se situe o seu estabelecimento principal)11; 

f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, 
de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos 

Públicos12; 

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho13; 

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço 
de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos 

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal)14; 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes15 [ou os titulares dos seus 
órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes16]17: i) 

Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção Comum n.º 
98/773/JAI, do Conselho; 
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ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n. 1 do artigo 3.º da Acção Comum 

n.º 98/742/JAI, do Conselho; 

iii) Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades 
Europeias; 

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa 

à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das 
peças do procedimento. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 

proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação 
muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 
candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código 

dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos 
comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 

anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 
como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para 
a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

Local, data 

Assinatura18,  

1Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas 

2No caso de ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

3Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 
2 e 3 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos  

4Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

5Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

6Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

7Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

8Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

9Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

10Declarar consoante a situação. 

11Declarar consoante a situação. 

12Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 



 
 

17 
 

13Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

14Declarar consoante a situação. 

15Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

16Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

17Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

18Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos] 1 - __________________, (nome, 
número de documento de identificação e morada) na qualidade de representante legal de19

 _______________ (firma, 
número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 

sedes), adjudicatário noprocedimento de concurso público para a empreitada _________________________, 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada20:  

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer 

meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 

b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional21 [ou os titulares dos seus 
órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção administrativa por falta 

grave em matéria profissional22, 23; 

c) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, 
de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos 

Públicos24; 

d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho25; 

e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço 
de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos 

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal)26; 

f) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das 
peças do procedimento. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados27] os 
documentos comprovativos de que a sua representada28 não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data, 

Assinatura29, 

 
19Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas 

20No caso de ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

21Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

22Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 

23Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. 

24Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
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25Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

26Declarar consoante a situação 

27Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

28No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

29Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO III - MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA/SEGURO DE CAUÇÃO 

 

Garantia bancária / seguro de caução n.º ___________ Em nome e a pedido de ___________________ 

(Adjudicatário), vem o(a) _____________________ (instituição garante), pelo presente documento, prestar, a favor de 
__________________ (entidade adjudicante beneficiária), uma garantia bancária/seguro-caução (eliminar o que não 

interessa), até ao montante de _______________(por algarismos e por extenso), destinada(o) a caucionar o integral 
cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do____________(identificação do procedimento), 
nos termos dos n.ºs 6 e 8/7 e 8 (eliminar o que não interessar) do artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos. A presente 

garantia corresponde a 5% do preço contratual e funciona como se estivesse constituída em moeda corrente, 
responsabilizando-se o garante, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até ao limite 

da garantia, logo que interpelado por simples notificação escrita por parte da entidade beneficiária. Fica bem assente que o 
banco/companhia de seguros (eliminar o que não interessar) garante, no caso de vir a ser chamado(a) a honrar a presente 
garantia, não poderá tomar em consideração quaisquer objecções do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à 

entidade beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face ao garante. A presente 
garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação pela entidade beneficiária, não podendo 

ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam 
devidos. 

 

[Data e assinaturas do(s) representante(s) legal(ais)] 
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ANEXO IV - MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO 

 

€ ____________________ (……………………………………) Vai…………………………………, residente na (ou com 
escritório) em …………………….……….., na ……………………………., depositar na ……………(sede, filial, 

agência ou delegação) da …………………… (instituição) a quantia de (por extenso em moeda corrente), 
………………………………. (em dinheiro ou representada por), ………………………………………., como caução 
exigida para a __________________________________, para os efeitos do n.º 1 do artigo 88.º do Código dos 

Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem da Câmara Municipal de Moimenta da Beira, largo do Tabolado, 3620-324 
Moimenta da Beira, a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento. 

 

Local, Data, 

Assinatura, 
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ANEXO V 

 

P R O P O S T A 

 

F._______________________. (indicar nome, estado, profissão e morada ou sede) titular do Alvará de 
Construção ( ou, se for esse o caso, do certificado de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros Aprovados do 

Estado),________ (indicar número), contendo as autorizações __________________(indicar a natureza e 
classe), depois de ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de 
________________________ (designação da obra), a que se refere o anúncio datado de __/___/__ obriga-se 

a executar todos os trabalhos que constituem essa empreitada, em conformidade com o Caderno de Encargos, 
pela quantia de Euros __________________ (por extenso e por algarismos), que não inclui o I.V.A. - Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, conforme a lista de preços unitários apensa a esta proposta e que dela faz 
parte integrante.  

À quantia supramencionada acrescerá o Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.  

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu contrato, 

ao que se encontra prescrito na Legislação Portuguesa em vigor. 

 

Data ____/________/______ 

Assinatura_______________________________ 

 

 

 

 

 


